
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA : PROJETO DE LEI NÚMERO 0039 DE 29 DE JUNHO DE 2.009, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE REAJUSTA O SUBSÍDIO DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR DE BOTUCATU

I- O PROJETO DE LEI 
Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar de autoria do Chefe do Poder Executivo que reajusta em 6,75% o subsídio dos membros do Conselho Tutelar de Botucatu.

II - ASPECTOS JURÍDICOS:

O Conselho Tutelar, instituído pela Lei Municipal 3.270 de 15 de setembro de 1.993 é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente no Município de Botucatu.

É composto de 5 membros titulares pertencentes à área social e de educação, com mandato de 3 anos, e remunerados conforme dispõe o artigo 31 da Lei 3.270/93, com a redação que lhe foi dada pela Lei 4.721 de 27 de junho de 2.006:

Art. 31 - O subsídio dos membros do Conselho Tutelar fica fixado no valor mensal de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), assegurada a revisão geral anual em índice a ser especificado pelo Executivo.

 É esta remuneração que visa reajustar o presente Projeto de Lei.

III-  INICIATIVA E QUORUM

O Projeto de Lei é de iniciativa reservada do Poder Executivo por expressa previsão legal, conforme o artigo 31 da Lei 3.270/93, com a redação que lhe foi dada pela Lei 4.721 de 27 de junho de 2.006.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, conforme estabelece o artigo 40, I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de maioria dos vereadores presentes na respectiva Sessão (artigo 39, “a”, 1º do RI).

IV - CONCLUSÃO

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei , quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instrui o Projeto de Lei a devida Justificativa, com especificação da respectiva dotação orçamentária.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.
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